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RESUMO: Este artigo apresenta o resultado do estudo, envolvendo análise documental, entre-
vistas e observação participante, sobre dinâmicas de participação da sociedade no processo de 
elaboração/execução do planejamento de Macapá (capital do estado do Amapá), através de 
um desenho institucional de gestão compartilhada proposto pelo governo que assumiu a ad-
ministração pública de 2013 a 2016. Evidenciou-se que a criação do Estado do Amapá, em 
1988, impulsionou processos de transformação espacial, social, econômica e política, com re-
novação das elites locais, constatando-se que, em 2013, ocorreram os maiores esforços de 
mobilização para elaboração compartilhada do planejamento municipal e de alocação de re-
cursos em programas de gestão participativa. O respectivo governo implantou experiências 
participativas com denominações variadas como “O Povo no Comando”, “Congresso do Povo” 
e “Prefeitura na sua Rua”, alterando a abordagem de relacionamento com a sociedade a partir 
da segunda metade de seu mandato, gerando avanços e empoderamentos, apresentando con-
flitos, limitações e desafios.  
Palavras-Chave: Democracia; Democracia Participativa; Participação; Participação Social; Parti-
cipação Popular. 
 

Social participation in the preparation and implementation of the multi-annual plan of 
Macapá-AP in the period from 2013 to 2016: some theses from the phenomenon 

 
ABSTRACT: This article presents the results of a qualitative research that involved document 
analysis, interviews and observational research about the interaction between civil society 
members and public authorities in Macapá (the capital of Amapá) by highlighting societal par-
ticipation during formulation/implementation of municipal planning, through the instituional 
arrangements of shared management between 2013 and 2016. It affirmed that the creation of 
the state in 1988 was a hallmark that had profound spatial, economic, political and social im-
pact, especially, through the change of the local political elite. The study documented efforts in 
2013 to mobilize and jointly manage participatory planning for the allocation of resources 
through programs such as: "People in the Command", "Congress of the People", "Municipality 
in your Street", that altered the relationship between local government-society interaction 
during the second half of the administration, and produced empowerment but also conflicts, 
limitations and new challenges. 
Keywords: democracy; participatory democracy; participation, social participation; popular 
participation. 
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Este artigo apresenta os resultados de 
um estudo1 desenvolvido com o propósito 
de perceber as características do processo 
de interlocução entre integrantes da socie-
dade civil e o poder público em Macapá-
Amapá-Brasil, dando relevo à análise das 
dinâmicas de participação dos munícipes no 
processo político de elaboração e execução 
do planejamento municipal, através da im-
plantação de um desenho institucional2 de 
gestão compartilhada proposto pela equipe 
de governo que assumiu a administração 
pública durante o período de 2013 a 2016. 

A institucionalização de ambientes públi-
cos de integração entre segmentos da soci-
edade e governo, envolvendo deliberações 
políticas, ganhou espaço no Amapá a partir 
de meados da década de 1990, através de 
debates sobre questões relacionadas ao 
desenvolvimento sustentável nas áreas am-
biental, social e econômica, e, posterior-
mente, com a disseminação da formação de 
conselhos de políticas setoriais, da realiza-
ção de conferências setoriais e da elabora-

                                                 
1
 Para análise mais aprofundada dos resultados obtidos 
pelo estudo ver Galindo (2017). 

2
 O conceito de Instituições Participativas, proposto por 
Avritzer (2008, p.45), diz respeito Lato sensu às “formas 
diferenciadas de incorporação de cidadãos e associa-
ções da sociedade civil na deliberação sobre políticas”. 
Nessa perspectiva, elas possuem quatro características 
principais (AVRITZER, 2009, p. 8): a) a operação simul-
tânea através dos princípios da representação e parti-
cipação; b) a transformação das características voluntá-
rias de participação da sociedade civil em forma de or-
ganização política permanente; c) a interação com par-
tidos políticos e atores estatais; e d) a relevância do de-
senho institucional para a sua eficácia. No escopo do 
presente estudo, em conformidade com o sentido mais 
estrito apresentado por Cortes (2011, p.137), o concei-
to de Instituições Participativas “se refere a mecanis-
mos de participação criados por lei, emendas constitu-
cionais, resoluções ou normas administrativas gover-
namentais que permitem o envolvimento regular e 
continuado de cidadãos com a administração pública, 
tanto diretamente quanto através de representantes”. 

ção participativa de Planos Diretores. Nesse 
período, de aproximadamente três décadas 
de emancipação territorial, os esforços para 
promover a construção de um processo 
democrático que ampliasse e garantisse 
espaços participativos de deliberações no 
estado do Amapá foram mais influenciados 
pelas induções institucionais do Governo 
Federal, em função de uma política macro, 
do que por intenções explícitas geradas por 
iniciativas próprias dos governos locais. As 
experiências de participação que foram lo-
calmente induzidas estiveram relacionadas 
principalmente à elaboração participativa 
de emenda parlamentar, de orçamento 
municipal e de Plano Plurianual-PPA. 

Macapá, capital do Amapá desde 1944, 
é, atualmente, considerada o principal nú-
cleo populacional, econômico e administra-
tivo com forte poder indutor da condução 
política no Estado. Desde a criação do Esta-
do, em 1988, a condução política de Maca-
pá passou pela elaboração e execução de 
Planos Plurianuais desenvolvidos no início 
de cada mandato dos prefeitos eleitos con-
forme os ritos institucionais vigentes, ha-
vendo forte influência dos aspectos técni-
cos e da participação dos atores políticos na 
elaboração desses Planos, em especial os 
que integravam as esferas administrativas 
do poder público.  

Entretanto, o processo de elaboração do 
Plano Plurianual de Macapá, em 2013, e sua 
posterior execução, contou com a partici-
pação de uma parcela expressiva de mem-
bros da sociedade civil diretamente indica-
dos pelos moradores do município, com-
pondo uma rede de pessoas de diversos 
segmentos sociais diretamente vinculadas 
aos processos deliberativos nessa etapa da 
construção das políticas. Esse processo 
marcou uma ruptura na forma com que a 
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administração pública municipal vinha con-
duzindo os procedimentos de elaboração 
do planejamento e da gestão da participa-
ção3 no desenvolvimento das políticas lo-
cais.  

Consequentemente, esse trabalho teve a 
intenção de lançar o olhar sobre as formas 
e dinâmicas locais de interlocução entre a 
sociedade e o poder público na condução 
do projeto político de gestão em Macapá, 
fundamentada na seguinte pergunta de 
partida: De que maneira se configurou o 
processo democrático de participação social 
na gestão política de Macapá, no período 
de 2013 a 2016, tendo-se  como objeto de 
análise a elaboração e a execução do Plano 
Plurianual do Município para o quadriênio 
2014-2017? 

A presente pergunta de partida agregou 
as seguintes questões norteadoras que am-
pararam esforços de pesquisa sob a pers-
pectiva histórica e da política local: De que 
modo se configura o processo de desenvol-
vimento do Município de Macapá e de sua 
elite política local? De que modo o processo 
de participação social se integra nessa di-
nâmica de desenvolvimento?  

Sob a perspectiva normativa e institucio-
nal emergiram três inquietações: De que 
modo as intencionalidades de implantação 

                                                 
3
 Para efeito deste estudo, “Programa de Gestão da Par-
ticipação” é aquele contido no PPA, cujo objetivo está 
explicitamente relacionado com o fomento ou realização 
de ações de participação da sociedade nos processos de 
elaboração, implantação, controle e/ou avaliação de 
políticas públicas da Prefeitura Municipal. O termo “tra-
duzido” utilizado neste contexto diz respeito ao estabe-
lecimento de uma relação semântica e pragmática entre 
programas e ações (projetos e atividades) programadas 
no PPA com recursos destinados à sua execução futura. 
Por mais que possam ocorrer ligações semânticas entre 
princípios, diretrizes e estratégias, a intencionalidade só 
é pragmaticamente traduzida se houver recursos aloca-
dos em programas ou ações no PPA. 

de um processo participativo de gestão fo-
ram integradas ao planejamento dos gover-
nos que assumiram a administração pública 
de Macapá após a criação do Estado do 
Amapá? De que modo o processo participa-
tivo integrou a ideologia, filosofia e plata-
forma da equipe de governo que assumiu a 
administração pública de Macapá nos anos 
de 2013 a 2016? De que modo os membros 
do governo municipal incorporaram o de-
senho participativo na estrutura da Prefei-
tura e nas dinâmicas de elaboração e exe-
cução do Plano Plurianual para o quadriênio 
2014-2017?  

Sob a perspectiva dos atores sociais, du-
as indagações se fizeram presentes no es-
tudo: De que modo a sociedade civil exer-
ceu autonomia, iniciativa e capacidade de 
ação perante o poder público no processo 
de elaboração e execução do plano Pluria-
nual durante o período de 2013 a 2016? 
Como se configuraram os avanços, apropri-
ações, conflitos, dificuldades e desafios per-
cebidos pelos principais atores que partici-
param desse processo? 

Após esta parte introdutória, o presente 
artigo inicialmente apresenta uma breve 
reflexão teórica sobre o processo participa-
tivo no estabelecimento da condução políti-
ca em sociedades democráticas e logo após 
discorre sobre o caminho metodológico 
percorrido durante a pesquisa. Em seguida, 
são apresentados enunciados relacionados 
aos aspectos contextuais e ao processo de 
gestão participativa implementado em Ma-
capá no período de 2013 a 2016 e tecidas as 
considerações finais. 

 
1 POLÍTICAS PÚBLICAS PARTICIPATIVAS: 
ORIGENS TEÓRICAS E METODOLÓGICAS.  

 
Estudos sobre políticas publicas partici-
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pativas tiveram um significativo crescimen-
to desde a década de 1990, movidos pela 
ascensão da esquerda latino-americana. 
Precisamente a adoção no Brasil desta linha 
de governabilidade e seus resultados sociais 
positivos animaram a esquerda mundial, 
celebrando este “modo de governar” como 
o renascimento das forças progressistas 
após décadas de ostracismo politico e teóri-
co. Uma terceira via se levantava das cinzas 
para rivalizar com as duas alternativas clás-
sicas, a do welfare State e a dos agentes 
privados. Estava posicionada para respon-
der à pergunta chave que dominava a a-
genda de pesquisas desde os anos de 1930: 
como desenhar políticas governamentais 
que reconciliem uma cultura democrática, 
resistente aos encantamentos autoritários, 
e simultaneamente assegure a oferta equi-
tativa e eficiente de bens públicos?  

Até a década de 1990 duas linhas, a do 
welfare State e a dos agentes privados, do-
minavam a produção acadêmica e tiveram 
uma significativa influência no desenho das 
políticas públicas. A terceira via já existia na 
academia, porém sem influencia nos círcu-
los governamentais. Essa relação entre a 
vida académica e práticas políticas é sinto-
mática de estudos de políticas publicas, 
possuindo três características. Primeiro, 
intenciona o mapeamento objetivo do po-
der político e sua repercussão nas expecta-
tivas de vida dos diversos segmentos da 
população. Segundo, a objetividade em i-
dentificar os atores do jogo de interesses, o 
ambiente de interação e seus resultados 
concretos levou ao surgimento de uma mul-
tidisciplinaridade de estudos, englobando 
uma diversidade de metodologias e teorias 
advindas das ciências políticas, sociologia, 
etnografia, economia, estatística, matemá-
tica, inteligência artificial, psicologia social, 

geografia, urbanismo, engenharia etc. Fi-
nalmente, apesar da sua elevada objetivi-
dade dedutiva (lógico-racional) e indutiva 
(empírico-descritiva), manifesta-se como a 
mais normativa das ciências sociais, consi-
derando sua finalidade de promover as li-
berdades políticas, a igualdade de acesso e 
a dignidade humana. 

Quatro linhas teóricas, entre as décadas 
de 1930 e 1950, deram a feição original 
desta disciplina: racionalismo, sistema, ins-
titucionalismo e economia neoclássica. Os 
três primeiros defendiam as instituições 
governamentais como a esfera de alocação 
legitima de valores (bens públicos), enquan-
to a quarta considerava os agentes priva-
dos, agindo em mercados competitivos, 
como a alternativa mais eficiente e justa. 

Racionalismo é identificado com a obra 
de Harold Lasswell (1936), um divisor de 
águas na analise de política pública.  Para 
Lasswell, duas variáreis determinam o su-
cesso das políticas públicas numa ordem 
democrática: a racionalidade administrativa 
e transparência técnica. Isso se traduz nu-
ma padronização dos ciclos de políticas pú-
blicas em sete etapas: 1. Inteligência (coleta 
de informações), 2. Promoção (ou explora-
ção de diversas opções técnicas disponíveis 
ao formulador de política), 3. Prescrição 
(apresentação das soluções adequadas), 4. 
invocação oficial (formalização da opção 
escolhida), 5. Aplicação (estabelecimento 
de regras que premiam e sancionam), 6. 
Terminação (finalização da política dentro 
de prazos específicos) e 7. Avaliação. Esse 
ciclo original sugerido por Lasswell foi rea-
grupado, em manuais técnicos da analise 
política, em cinco fases: 1. formação de a-
genda, 2. formulação de política, 3. proces-
so decisório, 4. implementação e 5. avalia-
ção (BARDACH, 2012). 
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 Enquanto Lasswell considerava a racio-
nalização administrativa como variável de-
terminante da eficiência e legitimidade polí-
tica, David Easton (1953 e 1965) focava sua 
atenção no ambiente de organização e a-
gregação de interesses que se processa fora 
do governo. Recorrendo a uma linguagem 
derivada da cibernética, Easton estabeleceu 
quatro processos políticos integrados que 
hipoteticamente levam à estabilização e 
reprodução de um sistema político funcio-
nal. No primeiro ciclo as mudanças no am-
biente sócio-econômico induzem demandas 
e apoios canalizados às instancias represen-
tativas (partidos, grupos de interesses, lob-
bies, sindicatos, etc.). Essas demandas são 
designadas como inputs; 2. No segundo, as 
demandas e apoios são agregados e organi-
zados pelas instâncias representativas e 
transpostas ao governo; 3.  Ao chegarem no 
governo são ordenadas em prioridades e 
traduzidas em políticas concretas (outputs), 
levando a resposta governamental a impac-
tos concretos (outcomes). Dependendo de 
sua eficácia, as políticas públicas podem 
induzir um novo ciclo de demandas ou uma 
terminação da política. Por fim, a sucessiva 
reprodução dos ciclos do sistema político 
fortalece a eficácia política, crença no sis-
tema, crescente cooperação e maior fun-
cionalidade. Quando o ciclo politico corres-
ponde às demandas sociais o regime é con-
siderado funcional, denominando-se dis-
funcional diante dessa não correlação 
(CHILCOTE, 1981). 

O institucionalismo teve sua inspiração 
na ciência política europeia, cujo tradutor 
mais eloquente foi o holandês Arend Lij-
phart (1968; 1969). Para Lijphart (1999) o 
desempenho da democracia (produção de 
políticas públicas efetivas) depende de dois 
fatores: o sistema político e a distribuição 

interna de autoridade entre o governo cen-
tral e os governos subnacionais. O sistema 
político comporta quatro partes: 1. Sistema 
eleitoral, 2. Sistema partidário  3. Relação 
entre executivo e legislativo, e 4. Natureza 
dos grupos de interesses. As quatro variá-
veis formam dois tipos ideais de democraci-
as modernas: majoritária (Westminster do 
Reino Unido) e consensual (Suíça). O pri-
meiro é distrital, bipartidário, centrado no 
executivo e com grupos de interesses mu-
táveis (lobbies). No segundo, existe a esco-
lha proporcional, multipartidária, equili-
brando-se entre executivo e legislativo, de-
tendo-se numa representação corporativa. 
Para os institucionalistas a efetividade das 
políticas públicas é maior no segundo, dado 
o fato que o grau da racionalização adminis-
trativa corresponderia a elevada represen-
tatividade do sistema eleitoral e partidário 
(LIJPHART, 1999). 

Paralelamente às três abordagens das ci-
ências políticas, economistas neoclássicos 
de Chicago entraram na arena, originando a 
teoria da escolha pública, uma aplicação 
dos princípios da economia neoclássica à 
análise política (EMMETT, 2010). A espinha 
dorsal deste pensamento é o conceito da 
racionalidade global (ou instrumental), a 
noção de que o homo economicus engloba 
todas as interações humanas, sejam eco-
nômicas, políticas ou culturais. A racionali-
dade implica num cálculo de custo beneficio 
que obedece a três premissas: 1. a disponi-
bilidade de plena informação para todos os 
atores, 2. o Estabelecimento de prioridades 
entre duas ou mais opções e 3. o ordena-
mento das opções de acordo com o princí-
pio transitório (Se A>B e B>C então A>C). 
Uma das referências da economia neoclás-
sica é o “ótimo de Pareto” (conhecida popu-
larmente por soma zero), situação onde o 
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ganho de um ator equivale a perda do ou-
tro. Esta interação somente é viável num 
mercado competitivo em torno de recursos 
finitos. Para os economistas de Chicago, 
tanto os atores públicos como privados 
demonstram uma escolha racional utilitária 
(KASPER, 2002). Neste sentido, os políticos 
e as burocracias pública não são atores neu-
tros nas disputas pela distribuição de valo-
res na sociedade, mas são candidatos ao 
prêmio de apropriação privada (DOWNS, 
1957). James Buchanan, um dos represen-
tantes desta linha, tachou a tese como “po-
litics without innocence”. 

Essas linhas originais se ramificaram no 
final das décadas de 1950 e 1960. O racio-
nalismo teve sua extensão no incrementa-
lismo 4  (muddling through) (LINDBLOM, 
1959), o sistema do pluralismo5 (ABU-EL-
HAJ, 2014) no elitismo6, o institucionalismo 
no neo-institucionalismo (histórico, socioló-
gico e racional) (HALL e TAYLOR, 2003) e a 
economia neoclássica na Escolha Pública. 
Nestas ramificações surgem as fraturas no 
consenso das três primeiras. Fraturas cau-

                                                 
4
 Uma teoria realista da administração publica. Lindblom 

(1959) crítica o racionalismo de Lasswell, argumentando 
que a administração publica jamais dispunha de informa-
ções suficientes ou tempo hábil para estabelecer qual 
opção técnica seria a mais eficiente. As opções escolhi-
das são aquelas negociadas com os grupos de interesses. 
O que predomina concretamente é a legitimidade políti-
ca e não a optimização técnica. 
5
 Para os pluralistas, apesar das desigualdades econômi-

cas, sociais e culturais, a igualdade política consegue 
equilibrar a disparidade de poderes. Esse fato é possível 
na medida que a pluralização dos recursos de poder 
econômico, político e cultural não se encontrariam sob o 
comando de uma única classe. 
6
 Uma tese que segue a visão weberiana sobre a existên-

cia de uma nova a elite do poder no capitalismo moder-
no composta por detetores de cargos de autoridade nas 
grandes organizações administrativas publicas e priva-
das. Recursos do poder tais como acesso a poder finan-
ceiro, educacional, profissional, criam pesos políticos 
desiguais que influenciam as políticas publicas. 

sadas por intervalos de lutas sociais e civis 
que questionaram a eficácia política da de-
mocracia representativa e a neutralidade 
das escolhas técnicas da administração pú-
blica racional-legal. Destas fraturas políticas 
surge a visão neo-pluralista na academia, 
uma fusão entre os dois rivais históricos, o 
pluralismo e o elitismo (DAHL, 1983; 2003). 
A dúvida dos neo-pluralistas era se a demo-
cracia pluralista (poliarquia) e suas institui-
ções representativas se sustentavam como 
arenas neutras de arbitragem entre grupos 
de interesses. Concluíram que existe uma 
crescente assimetria de influencia nos três 
níveis das políticas públicas: macro (agen-
da), meso (formulação) e micro (implemen-
tação) (LINDBLOM ,1977 e 2001;  e JANOS-
KI, ALFORD, HICKS e SCHWATRZ, 2005). 

Paralelamente, a “Escolha Publica”7, a li-
nha aplicada da economia neoclássica, al-
cança  uma posição hegemônica na acade-
mia, emplacando, entre meados da década 
de 1970 e ano 2001, dezesseis prêmios No-
bel de economia. A sua hegemonia acadê-
mica foi completada pela sua influência po-
lítica no governo Reagan, quando William 
Niskanen assumiu a assessoria econômica 
da Casa Branca. A sua principal obra (1971) 
havia identificado a administração pública 
como um ator racional permanentemente 
agindo para expandir os gastos públicos 
como meio de ganhos pecuniários. Niska-
nen, na Casa Branca, minimizou as etapas 
de avaliação jurídicas e administrativas das 
fusões e aquisições entre grandes grupos 
empresariais, induzindo uma concentração 
econômica jamais vista desde a Grande de-
pressão (HOVENKAMP, 1985). A obra de 

                                                 
7
 Estudos da ação coletiva de agentes políticos, tanto 

partidários como administrativos, como atores racionais 
atuando num ambiente de plena informação para maxi-
mizar seus benefícios. 
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George Stigler, prêmio Nobel de 1982, tor-
nou-se a justificativa acadêmica a favor da 
política de desregulação industrial e finan-
ceira (STIGLER, 1988). A influência da Esco-
lha Pública não se limitou aos países desen-
volvidos. A frente do comando da política 
econômica dos governos conservadores, 
propagou-se nos organismos de desenvol-
vimento internacional. Por volta dos mea-
dos da década de 1990 havia surgido um 
consenso mundial em torno das privatiza-
ções, abertura comercial e redefinição dos 
direitos sociais.  

Enquanto a Escolha Pública consagrava o 
mercado como a instância de eficiência na 
oferta de bens públicos, do neo-pluralismo 
ressurgiram temas clássicos sobre a nature-
za do poder político e sua adequação à so-
ciedade humana: natureza do político, a 
definição da racionalidade, significados do 
público, formas de deliberações, policen-
trismo, agonismo etc. Quatro linhas distin-
tas da democracia participativa se coloca-
ram como alternativas à decadente demo-
cracia representativa: a linha da teoria polí-
tica iniciada pela intervenção pioneira de 
Carole Pateman (1970 e 1985) sobre a pe-
dagogia e cultura democrática; a linha so-
ciológica de Jurgen Habermas (1974, 1983, 
1987 e 1989) sobre as mutações da esfera 
pública e o papel da ação comunicativa na 
sua recuperação; a teoria econômica do 
policentrismo e autogestão de Elinor Os-
trom (1990) e o pluralismo agonístico de 
Chantal Mouffe (1992 e 2013), uma síntese 
da vida activa de Hanna Arendt com a he-
gemonia de António Gramsci.  

Deste renascimento de temas da demo-
cracias participativa e sobre natureza da 
política, quatro questões voltam a tona, 
questões originadas desde o nascedouro da 
disciplina. Estas questões se tornaram o 

centro de investigação do Plano Plurianual 
do governo municipal do Macapá. 

1. Racionalismo e institucionalismo: Que 
modelos da administração pública demons-
tram mais eficácia na elaboração e imple-
mentação das políticas publicas? Modelos 
participativos, gerenciais ou empresariais? 
Que sistema politico é mais eficaz na agre-
gação de interesses e desencadeamento de 
política públicas? majoritário ou consensu-
al? 

2. Sistema e pluralismo: Como os grupos 
de interesses se mobilizam, agregam recur-
sos do poder e agem nas instâncias gover-
namentais (o dilema da ação coletiva)? 
Quais são os resultados e as consequências 
(ganhadores e perdedores) quando os gru-
pos de interesse atuam na macro política 
(ordenamento da agenda de prioridades), 
meso política (desenho e formulação de 
políticas públicas) ou micro política (imple-
mentação e avaliação)? 

3. Economia neoclássica e Escolha Públi-
ca: A racionalidade econômica da teoria 
neoclássica se configura como um padrão 
global de intervenção dos agentes coletivos 
nas esferas política, cultura e social? A e-
quidade e justiça social é um discurso ético-
normativo ou tem fundamentos racionais 
na política moderna? A burocracia demons-
tra a mesma racionalidade econômica como 
os agentes privados na expansão dos seus 
ganhos materiais? A regulação governa-
mental é um instrumento de distribuição 
equitativa de bens públicos, ou distorção de 
mercados? 

4. Democracia participativa, deliberativa 
e radical: Como induzir uma cultura demo-
crática nos espaços privados e comunitários 
na perspectiva de Pateman: educação polí-
tica, escolas, formação partidária, campa-
nhas midiáticas etc? A esfera pública é uma 
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forma de organização restrita às elites le-
tradas ou pode se ampliar para se tornar 
um padrão global de organização de inte-
resses? É viável a recuperação da esfera 
pública e suas formas de comunicação na 
sociedade de massa lembrando Habermas? 
Como estabelecer previsibilidade e confian-
ça entre os atores coletivos para tornar a 
autogestão uma realidade objetiva recor-
dando Ostrom? O consenso político é uma 
mera ilusão? Somente com as lutas sociais e 
a contestação é que a sociedade resolveria 
seus impasses não esquecendo Mouffe? A 
hegemonia de Gramsci é fato reconciliável 
com a vida activa de Hannah Arendt? 

 
2 O CAMINHO PERCORRIDO 

 
Considerando o caráter qualitativo do es-

tudo, as preocupações com a configuração 
dos componentes que integraram o dese-
nho metodológico estiveram voltadas para 
proceder uma adequada concatenação en-
tre as perspectivas da pesquisa, seus eixos 
teóricos e as abordagens metodológicas 
usadas para coleta, análise e interpretação 
dos dados. Cada perspectiva de estudo da 
gestão participava de Macapá, demandou 
esforços diferenciados para o estabeleci-
mento do alinhamento entre os elementos 
teóricos e empíricos circunscritos a cada 
conjunto de questões norteadoras.  

Na perspectiva histórica e da política lo-
cal, o objetivo da pesquisa se concentrou 
em evidenciar elementos de caráter contex-
tual que buscaram resgatar, desde sua ori-
gem até a contemporaneidade, fatos, traje-
tórias e conexões de caráter histórico, social 
e político que estabelecem contornos sobre 
o processo de configuração da regionalida-
de que caracteriza Macapá como Município. 
Nessa perspectiva, a obtenção de documen-

tos históricos, somada à pesquisa bibliográ-
fica, realização de entrevistas com pesqui-
sadores locais e resgate de informações nos 
registros do Tribunal Superior Eleitoral, 
compuseram os principais métodos utiliza-
dos para a coleta de dados. O tratamento 
das informações se adequou à natureza de 
cada conjunto de dados, perpassando pela 
análise documental, análise de conteúdo e 
utilização de técnicas de análise descritiva 
de dados quantitativos.  

Na perspectiva normativa e institucional, 
a atenção se voltou para identificar as ca-
racterísticas das dinâmicas induzidas pelo 
governo de Macapá na implantação da pro-
posta de um novo modelo de gestão parti-
cipativa nos anos de 2013 a 2016. Nessa 
perspectiva, a obtenção de documentos 
oficiais oriundos da Prefeitura Municipal e 
da Câmara de Vereadores e a realização de 
entrevistas episódicas com membros da 
administração pública municipal foram os 
principais meios usados para coleta de da-
dos relacionados à maneira pela qual a par-
ticipação social tem sido abordada na ela-
boração do planejamento público municipal 
e de que modo o governo que assumiu a 
administração de Macapá, em 2013, elabo-
rou o planejamento plurianual e configurou 
a gestão da participação durante os quatro 
anos de mandato. O processamento das 
informações geradas foi realizado através 
da aplicação de técnicas de análise docu-
mental, e de análise de conteúdo, com o 
propósito de resgatar os elementos vincu-
lados aos processos de gestão da participa-
ção contidos nas peças de planejamento 
municipal desde a criação do estado do 
Amapá e os elementos que distinguiram o 
desenho participativo adotado pelo gover-
no municipal que exerceu o mandato no 
período compreendido no recorte deste 
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estudo. 
Na perspectiva dos atores sociais, a pes-

quisa buscou elucidar avanços, apropria-
ções, conflitos, dificuldades e desafios per-
cebidos no desenho institucional de gestão 
participativa implementado pela equipe de 
governo. Assim, a entrevista com represen-
tantes da prefeitura municipal, vereadores 
e representantes da sociedade que partici-
param do processo de elaboração e execu-
ção do planejamento plurianual do municí-
pio foi a principal técnica de coleta de da-
dos, utilizando-se a análise de conteúdo das 
entrevistas como procedimento metodoló-
gico de processamento e sistematização das 
informações geradas. 

A pesquisa foi realizada entre junho de 
2013 a setembro de 2016, perfazendo uma 
etapa inicial de sondagem preliminar até 
janeiro de 2015, com o propósito de mape-
ar os principais atores sociais representati-
vos e canais de acesso a informações, ob-
tendo-se, em março do mesmo ano, anuên-
cia e autorização do Prefeito e do Presiden-
te da Câmara Municipal de Macapá para 
proceder a observações, entrevistas e análi-
se de documentos oficiais. Enquanto a ob-
tenção de documentos oficiais se estendeu 
de fevereiro de 2015 até setembro de 2016, 
a abordagem de campo voltada para a rea-
lização das entrevistas foi efetuada de abril 
de 2015 a junho de 2016, envolvendo diálo-
gos com onze pesquisadores locais, treze 
representantes da prefeitura municipal, dez 
vereadores e vinte e dois membros da soci-
edade (membros do Conselho Popular do 
Congresso do Povo) que estiveram envolvi-
dos nos processos de elaboração e execu-
ção do planejamento municipal. Para sele-
ção da amostra dos sujeitos a serem entre-
vistados na pesquisa foi levado em conside-
ração as pessoas, as situações e os lugares 

que estiveram vinculados às dinâmicas de 
gestão participativas impulsionadas pela 
prefeitura, de tal monta que o conjunto 
selecionado de modo intencional fosse re-
presentativo para o estudo que estava sen-
do desenvolvido.   

Ainda na dimensão empírica do estudo, 
durante outubro de 2014 e maio de 2016, 
foram realizadas vinte e nove observações 
catalogadas com anotações descritivas e 
reflexivas em cadernetas de campo, nelas 
constando: uma visita de observação em 
uma reunião com moradores durante a e-
xecução de serviço de asfaltamento em um 
loteamento do município; dez visitas de 
campo em uma ação integrada da prefeitu-
ra realizada em um dos bairros da zona nor-
te da cidade; acompanhamento, em qua-
torze reuniões, de uma das equipes de ges-
tão integrada da prefeitura;  acompanha-
mento, em duas reuniões, de membros do 
Conselho Popular formado por represen-
tantes da sociedade; acompanhamento de 
uma ação integrada, durante quatro dias, 
em um dos distritos do Município de Maca-
pá, e o acompanhamento do 3º Congresso 
do Povo realizado em dois dias de atividade 
na sede do município. Esses esforços de 
observação foram utilizados como elemen-
tos de amparo contextual na aproximação 
frente à realidade durante o processo de 
tratamento e sistematização dos dados ob-
tidos na pesquisa. 

Por mais que o desenho de pesquisa ado-
tado apresentasse a possibilidade de agru-
par enunciados que elucidassem elementos 
vinculados à interlocução entre integrantes 
da sociedade macapaense e o poder públi-
co, também apresentou algumas demarca-
ções a serem consideradas quando se refe-
rem aos limites da trajetória percorrida. 
Nesse sentido, o recorte histórico não se 
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propôs a perpassar fatos e acontecimentos 
ligados às características das disputas políti-
cas e partidárias do cotidiano macapaense 
entre as elites locais, nos períodos pré e 
pós-estadualização do Amapá. A análise da 
elite política local também foi delimitada. 
Nesse caso, o recorte conteve-se apenas ao 
campo político eleitoral lastreado nos dados 
do Tribunal Superior Eleitoral. No que se 
refere ao recorte documental, foram consi-
derados todos os documentos aos quais o 
acesso foi permitido, sendo apenas dois 
conjuntos documentos relevantes não ana-
lisados dada a dificuldade de localizá-los 
nos arquivos públicos (as peças de planeja-
mento do Município de Macapá para os 
quadriênios de 1990 até 1993 e de 1994 até 
1997). Por fim, no que diz respeito ao tra-
tamento dos relatos contidos nas entrevis-
tas, foi adotada a análise de conteúdo como 
abordagem frente às percepções explicita-
mente declaradas, não incorporando, sob o 
recorte analítico, a identificação e confron-
to de discursos implícitos subjacentes às 
narrativas dos atores que assumiram o pa-
pel de sujeitos da pesquisa.  

 
3 ENUNCIADOS 

 
A proposta de gestão ampliada do Muni-

cípio de Macapá, nos anos de 2013 a 2016, 
se apresentou como uma experiência de 
implantação de um desenho institucional 
participativo de condução política da coisa 
pública em um cenário caracterizado pela 
confluência de três elementos histórico-
contextuais. O primeiro, impulsionado pela 
Constituição de 1988, diz respeito ao pró-
prio processo de (trans)formação local que 
possibilitou, o surgimento de Macapá no 
cenário nacional como um município autô-
nomo na qualidade de capital de uma nova 

Unidade Federativa da União (estado do 
Amapá). Esse processo marcou o início de 
uma mudança nas estruturas de poder lo-
cal.  

O segundo elemento refere-se ao ideário 
participativo no contexto nacional, através 
das primeiras experiências de gestão parti-
cipativa dos orçamentos municipais (a partir 
do final da década de 1980) e dos variados 
desenhos institucionais de participação im-
plementados nas esferas nacional, estadu-
ais e municipais a partir de 2003. Essa difu-
são tem estimulado uma parcela crescente 
de governos municipais a implementarem 
modelos de gestão participativa na condu-
ção da política local, promovendo consultas 
e compartilhando parte do poder decisório 
com representantes da sociedade. 

O terceiro elemento refere-se à ascensão 
de um novo grupo político na liderança da 
Prefeitura Municipal de Macapá, com a 
proposta de implementar um modelo de 
gestão inspirado nas experiências de parti-
cipação social realizadas em outros municí-
pios brasileiros e promover mudanças na 
cultura de gestão política da administração 
pública local.  

Os esforços correspondentes a cada eta-
pa do ciclo de pesquisa que integraram o 
presente estudo buscaram empreender um 
olhar que possibilitasse a identificação de 
relevos constantes na trajetória que carac-
teriza a formação socioeconômica e política 
da sociedade macapaense e na incorpora-
ção das dinâmicas participativas nos pro-
cessos de gestão municipal. Ao final desta 
trajetória, as sínteses das reflexões obtidas 
foram agrupadas em enunciações que as-
sumem o papel de afirmativas (teses) que 
também vão ao encontro das principais 
questões norteadores deste estudo.   

Enunciado 1 -  “Além do crescimento e 
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desenvolvimento socioeconômico e político-
territorial do estado do Amapá serem con-
siderados tardios sobre a perspectiva fron-
teiriça e urbanística, a emancipação de Ma-
capá como capital de uma unidade territo-
rial autônoma também é tardia sob o as-
pecto político-social, devendo-se entender  
que a conotação ‘Macapá Tardia’, longe de 
assumir uma perspectiva etnocêntrica, re-
presenta a condição de uma contempora-
neidade caracterizada por um processo se-
cular de formação de uma cultura amazôni-
da possuidora de traços singulares e de te-
cido social que expressa características pró-
prias de autogestão com uma elite política 
local ativa”. 

Enunciado 2 - “Por mais que seja uma lo-
calidade secular, com uma história político-
social profundamente associada à garantia 
estratégica da segurança nacional e ocupa-
ção territorial do Norte da foz do Rio Ama-
zonas, o crescimento populacional e urbano 
é recente, com participação expressiva de 
migrantes, especialmente oriundos do Pará, 
que integram, em proporções similares, a 
composição demográfica, tanto da socieda-
de quanto da elite política local. Estima-se a 
ocorrência de outra onda migratória para a 
região, provavelmente impulsionada pelos 
efeitos da regulamentação da Zona Franca 
Verde de Macapá e Santana e de novos em-
preendimentos associados ao agronegócio e 
provenientes da obtenção de títulos defini-
tivos de terras no Estado”. 

Enunciado 3 - “Depois da criação do es-
tado do Amapá, em 1988, até o ano de 
2014, aproximadamente 150 lideranças lo-
cais têm se apresentado como integrantes 
de uma elite política possuidora de repre-
sentatividade para exercer cargos eletivos 
nas esferas executiva e legislativa. Mesmo 
havendo a existência de sete prováveis gru-

pos familiares expressivos, que têm dispu-
tado e ocupado esses postos na estrutura 
de poder institucional do município de Ma-
capá e do estado do Amapá, ainda não se 
pode afirmar a existência de oligarquias 
familiares tradicionais consolidadas”. 

Enunciado 4 - “Os partidos políticos que 
atuaram no campo político eleitoral do es-
tado do Amapá (incluindo o Município de 
Macapá) como principais aglutinadores de 
candidatos foram o PDT, PSB, PSDB e PT. Já, 
no que se refere à quantidade de vitórias 
nos pleitos, observa-se que os partidos que 
tiveram maior quantidade de candidatos 
eleitos foram o PDT, PMDB e PSB. Entretan-
to, estima-se que se futuramente ocorrer 
um processo de saída de apenas duas lide-
ranças partidárias específicas no PSB haverá 
forte impacto nos resultados que historica-
mente o partido vem apresentando”. 

Enunciado 5 - “Existe uma reduzida inte-
gração entre os blocos de lideranças que 
vêm, historicamente, disputando e ocupan-
do postos na estrutura de poder entre o 
Município de Macapá e o estado do Amapá. 
Esse fato recorrente é identificado quando 
se percebe que as intencionalidades decla-
radas pelas gestões municipal e estadual 
denotam convergências de propósito na 
direção da promoção do desenvolvimento e 
bem-estar social, mas se operacionalizam 
de forma contraditória quando necessitam 
atuar de forma integrada. Esse fato sinaliza 
que nas principais clivagens políticas têm 
envolvido disputas de posicionamento terri-
torial entre grupos familiares, grupos de 
interesses específicos e de lideranças locais 
isoladas em detrimento de disputas que en-
volvam a discussão sobre estratégias e a-
ções políticas integradas que estejam fun-
damentadas em ideologias programáticas”. 

Sob a ótica dos enunciados contextuais, 
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vale destacar que por mais que o cresci-
mento/desenvolvimento socioeconômico e 
político-territorial local seja considerado 
tardio por Porto (2014), Tostes e Tavares 
(2014) e Tostes, Souza e Ferreira (2015), a 
emancipação de Macapá, na condição de 
capital, também é tardia, ao se considerar  
que essa emancipação já era defendida por 
Candido Mendes em 1853, solicitada por 
lideranças locais em 1870 e 1920 e defendi-
da por parlamentares amapaeneses no 
Congresso Nacional em 1949, 1967 e 1987 
(DE ALMEIDA, 1868, p. 32-35; 1873, p.XI-
XXIV; REIS, 1949, p.178-180; NUNES, 1949, 
p. 2631-2632; 1967, p. 217-219; BARCEL-
LOS, 1987, p.3582-3583). 

Circunscrito ao campo eleitoral, um mon-
tante de 2.445 pessoas se envolveram no 
cenário político amapaense através de ins-
crições nos pleitos de 1994 até 2016, de-
fendendo as mais variadas propostas ideo-
lógico-partidárias e disputando postos na 
estrutura do Estado para prefeito de Maca-
pá, vereador, governador, deputado esta-
dual, deputado federal e senador. Ao pro-
ceder análise visando extrair a relação de 
candidatos que obtiveram vitórias eleitorais 
nos respectivos pleitos, foram identificadas 
154 pessoas, consideradas, neste estudo, 
integrantes da elite representativa do cam-
po político local por possuírem força de 
mobilização capaz de torná-las mandatárias 
e 38 pessoas que obtiveram de três a seis 
vitórias eleitorais, envolvendo tentativas 
que variaram de três até oito inscrições pa-
ra os postos do executivo e legislativo, sen-
do consideradas neste estudo lideranças 
expressivas no campo da política eleitoral 
local 

Quando se analisa o vínculo entre a 
quantidade de tentativas realizadas pelos 
candidatos para a ocupação de postos com 

o número de vitórias eleitorais obtidas em 
todo o horizonte estudado, percebe-se a 
existência de uma configuração de disputas 
eleitorais composta de lideranças locais for-
tes que se concentram principalmente em 
estabelecer bases eleitorais com territoria-
lidades situadas com preponderância na 
esfera municipal e lideranças que estabele-
cem bases eleitorais mais ampliadas com 
foco predominante nos postos disponibili-
zados nas eleições estaduais e federais. 

A listagem reputacional, obtida através 
de um processo de saturação em primeira 
rodada de entrevistas, dos prováveis blocos 
familiares que integram a dinâmica de for-
mação da elite política local, englobou 15 
sobrenomes. Através da combinação de 
inscrições eleitorais, vitórias eleitorais e 
Grau de Afinidade Familiar foram identifi-
cados sete grupos de antropônimos que 
denotaram apresentar considerável densi-
dade nos valores obtidos. Os sobrenomes 
Góes, Capiberibe, Alcolumbre, Borges, Fa-
vacho, Amanajás e Gurgel surgem no perío-
do analisado como àqueles que mais se 
destacam como unidades coletivas8. Vale 
esclarecer que a identificação desses inte-
grantes da elite política local limitou-se à 
análise das relações entre os antropônimos 
(sobrenomes) dos candidatos nos processos 
eleitorais sem o direcionamento de esfor-
ços visando descortinar as efetivas relações 

                                                 
8
 Além dos sobrenomes Nunes, Barcellos, Ramos, Pican-

ço, Nery, Guerra, Abdon, e Colares que foram identifica-
dos na primeira rodada de entrevistas, uma listagem 
reputacional complementar para estudos futuros foi 
obtida através de articulistas locais que participaram de 
uma segunda rodada de entrevistas com o propósito de 
efetuar o estabelecimento do Grau de Afinidade Familiar. 
Os seguintes antropônimos compuseram esta respectiva 
listagem: Távora; Pinheiro; Ferreira; Souza; Rocha; Jua-
rez; Quintas; Salomão; Coelho; Houat; Harb; Zagury; 
Trindade; Duarte e Garcia. 
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de parentesco, consanguíneo ou matrimo-
nial, entre as pessoas que ocupam posições 
na estrutura de poder em Macapá, envol-
vendo, por exemplo: a ocupação de cargos 
de confiança no executivo e legislativo; de 
cargos efetivos e contratados;  de cargos no 
judiciário, dentre outros.  

Entretanto, essa configuração permite 
estabelecer uma representação de campo 
político composto de quatro grandes blocos 
de lideranças locais que disputam entre si, e 
dentro de cada bloco, posicionamentos no 
campo eleitoral. O primeiro é composto 
pelos expressivos grupos familiares vincula-
dos partidariamente com as mais variadas 
tendências ideológicas, como por exemplo 
Góes (PDT), Capiberibe (PSB), Alcolumbre 
(DEM), Borges, (PMDB), Favacho (PMDB), 
Gurgel (vínculo partidário difuso) e Amana-
jás (vínculo partidário difuso). O segundo 
bloco é composto pelos grupos familiares 
pequenos, com diversos padrões de vínculo 
ideológico partidário que se encontram em 
processo de entrada/ascensão no campo ou 
declínio/saída do cenário político eleitoral, 
por exemplo, Abdon e Barcellos. O terceiro 
bloco de lideranças é composto por grupos 
de interesses específicos vinculados a parti-
dos isolados ou a coligações partidárias (ex-
plícitas ou não), que disputam posiciona-
mentos na estrutura do Estado, por exem-
plo as bancadas socialistas formadas por 
integrantes de partidos de esquerda. O 
quarto bloco é composto por lideranças 
locais isoladas que se candidatam nas dis-
putas eleitorais, revelando pautas motiva-
cionais diversas e vinculações partidárias 
difusas.  

Com base no comportamento constata-
do nas trajetórias dos diversos atores en-
volvidos nesse campo, convém dizer que 
essa representação é uma estrutura dinâ-

mica, na qual novas lideranças, famílias e 
grupos de interesse entram, se deslocam e 
saem do campo eleitoral impulsionados por 
fatores diversos, sendo esse um ponto de 
pauta sugerido para agendas de pesquisas 
futuras sobre Macapá.  

Os enunciados sobre o processo de ges-
tão participativa implementado no período 
de 2013 a 2016 são os seguintes: 

Enunciado 6 - “A intencionalidade decla-
rada dos governos municipais em promover 
a participação social na gestão de Macapá 
integrou os processos de planejamento des-
de os primeiros governos municipais eleitos. 
Entretanto, essa intencionalidade declarada 
só se mostra traduzida em programas go-
vernamentais, com dotação orçamentária 
para a gestão institucionalizada da partici-
pação nos Planos Plurianuais a partir de 
2002 com a criação do Programa Mobiliza-
ção Social”. 

Enunciado 7 - “O primeiro processo regis-
trado de elaboração participativa de um 
Plano Plurianual no Município de Macapá 
foi executado no ano de 2009, sendo carac-
terizado por uma experiência eminentemen-
te de caráter consultivo, incorporando pro-
gramas de gestão da participação social 
com previsão de dotações orçamentárias. 
Nessa experiência, a participação centrou-
se na representatividade de entidades da 
sociedade civil organizada, havendo um 
número reduzido de participantes e sem a 
criação de mecanismos de controle social 
para a sua implementação”. 

Enunciado 8 - “O primeiro processo par-
ticipativo de elaboração do planejamento 
plurianual do Município de Macapá, em ca-
ráter deliberativo, foi realizado em 2013, 
caracterizando-se como sendo a experiência 
de elaboração que agregou maior número 
de pessoas do município, instituiu maior 
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número de programas de gestão da partici-
pação e alocou maior aporte orçamentário 
nos programas dessa natureza. Essa experi-
ência também foi marcada pela criação de 
mecanismos de gestão e fiscalização social 
para a implementação do respectivo Plano, 
através da criação de Instituições Participa-
tivas, entre as quais o Congresso do Povo 
(composto por um Conselho Diretor) e Co-
missões Populares de Fiscalização”. 

Enunciado 9 - “A proposta de modelo de 
gestão participativa implantada no Municí-
pio de Macapá, durante o período de 2013 
até 2016, caracterizada por um desenho 
institucional que propunha a integração de 
membros da sociedade na elaboração e e-
xecução do Plano Plurianual do município, 
através da criação do Congresso do Povo, e, 
posteriormente, do conselho gestor, apre-
sentou evidências que apontaram avanços e 
empoderamentos”. 

Enunciado 9.1 - “A aproximação da ad-
ministração pública municipal com a socie-
dade foi o avanço mais perceptível do mo-
delo de gestão adotado, principalmente nos 
primeiros anos de mandato, havendo a-
prendizado, tanto de membros da socieda-
de quanto de integrantes do governo muni-
cipal”.  

Enunciado 9.2 - “Os principais empode-
ramentos na etapa de elaboração do plane-
jamento municipal foram relacionados à 
capacidade assumida de mediação e gestão 
de conflitos entre os próprios indivíduos da 
sociedade, nos espaços abertos para delibe-
rações públicas e do uso desses espaços pe-
los respectivos membros da sociedade, para 
proporem e deliberarem sobre alternativas 
de soluções para os problemas da cidade. 
Após a etapa de planejamento, a reivindica-
ção, por parte dos representantes da socie-
dade eleitos pelo Congresso do Povo, para 

ter acesso aos órgãos da prefeitura foi o 
traço de apropriação mais percebido”. 

Enunciado 10 – “Por mais que o processo 
de gestão participativa instituído em terras 
Tucujús tenha gerado avanços e apropria-
ções, ele também foi acompanhado por 
conflitos, limites e dificuldades”.   

Enunciado 10.1 - “A busca para assegu-
rar o agendamento e execução de serviços 
para suas localidades sobressaiu como inte-
resse subjacente dos principais conflitos en-
tre os próprios membros da sociedade, ex-
pressos, geralmente, pela irredutibilidade 
na defesa de propostas durante a etapa de 
elaboração do Plano Plurianual de Macapá 
e na disputa pela priorização da execução 
de obras e serviços durante a sua imple-
mentação”. 

Enunciado 10.2 - “Os principais conflitos 
dos representantes da sociedade com os 
membros da prefeitura municipal de Maca-
pá estiveram relacionados ao estabeleci-
mento da agenda executiva de prestação de 
serviços públicos da prefeitura, sendo iden-
tificados através resistência de indivíduos 
da sociedade em aceitarem a inviabilidade 
técnica de algumas reivindicações e através 
das disputas entre delegados, gestores e 
técnicos pelo estabelecimento da ordem de 
execução de obras e serviços. Outro conflito 
percebido entre membros do governo e re-
presentantes da sociedade gravitou em tor-
no da resistência de alguns secretários e 
responsáveis de órgãos da prefeitura em 
atender delegados e conselheiros, gerando 
insatisfações e afastamentos”. 

Enunciado 10.3 - “No que se refere aos 
limites e dificuldades relacionados à propos-
ta de gestão ampliada adotada pela Prefei-
tura de Macapá nos anos de 2013 a 2016, 
se destacam: 1) a pouca experiência e so-
brecarga de trabalho da equipe de governo 
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no início do mandato; 2) o pouco envolvi-
mento de alguns gestores com os represen-
tantes da sociedade e resistência em aderi-
rem ao modelo e gestão participativa; 3) a 
não realização de reforma administrativa 
alinhada às diretrizes da nova política de 
gestão; 4) o pouco conhecimento dos repre-
sentantes da sociedade sobre os processos 
de planejamento público municipal; 5) a 
descrença da sociedade com a classe políti-
ca; 6) a dificuldade de locomoção dos dele-
gados do Congresso do Povo e os problemas 
de infraestrutura e logística relacionados ao 
seu funcionamento; 7) a falta de recursos 
financeiros da prefeitura para execução de 
várias de suas ações programadas; 8) a difi-
culdade de acesso dos delegados aos ór-
gãos da prefeitura; e 9) a dificuldade de efe-
tivação da abordagem participativa com a 
mesma magnitude nas etapas de execução, 
controle e avaliação do Plano Plurianual”. 

Enunciado 11- “Cinco características dis-
tinguem a experiência macapaense de im-
plementação do modelo de gestão partici-
pativa realizada no período de 2013 a 2016: 
1) no primeiro ano de mandato houve signi-
ficativa mobilização de capital social e par-
ticipação da sociedade no estabelecimento 
de parte da agenda de planejamento do 
governo através do Congresso do Povo; 2) 
durante todo o processo houve reduzida 
tensão entre vereadores e delegados do 
Congresso do Povo, principalmente pelo 
fato de os dois conjuntos de atores não es-
tarem em uma mesma arena de conflitos de 
interesses relacionados ao planejamento 
orçamentário do município; 3) no decorrer 
do mandato percebeu-se uma gradual redu-
ção dos canais de diálogo entre a prefeitura 
municipal e os delegados do Congresso do 
Povo; 4) a partir da segunda metade do 
mandato, o governo alterou a abordagem 

dada aos processos de relacionamento com 
a sociedade, implementando uma estraté-
gia mais pragmática de gerenciamento in-
tegrado de priorização e negociação de de-
mandas; e 5) ocorreu, no decorrer da ges-
tão, um perceptível enfraquecimento do 
Congresso do Povo como instituição partici-
pativa”. 

No horizonte temporal resgatado, foram 
obtidas informações relacionadas aos seis 
últimos planos elaborados no município, 
cobrindo uma faixa de 23 anos de preten-
sões declaras pelos respectivos prefeitos 
em seus exercícios. No corpo da mensagem 
em que o prefeito Papaléo Paes (PSDB) en-
caminhou o Plano Plurianual do quadriênio 
1994-1997 para a Câmara de Vereadores, 
são listadas oito diretrizes de ação gover-
namental, e, dentre elas, a participação po-
pular já se apresentava como intencionali-
dade declarada. A vontade de abrir diálogo 
direto com os cidadãos também é mencio-
nada na mensagem que o seu sucessor, An-
nibal Barcelos (PFL), em uma de suas estra-
tégias estabelecidas no arcabouço do plano. 
Entretanto, além de não haver detalhamen-
to da metodologia usada e registro de par-
ticipação da sociedade na elaboração do 
Plano, a gestão da participação pretendida 
na respectiva estratégia não estava traduzi-
da em nenhum dos 26 Programas contidos 
no PPA3. 

O outro gestor na linha sucessória foi Jo-
ão Henrique Rodrigues Pimentel que assu-
miu a Prefeitura Municipal de Macapá por 
duas administrações consecutivas, eleito na 
primeira pelo PSB e na segunda pelo PT. Em 
sua mensagem de encaminhamento do Pla-
no Plurianual do quadriênio 2002-2005 a-
presentou breve menção a um amplo pro-
cesso participativo, sem haver, no arcabou-
ço do PPA, registro de detalhamento da 
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metodologia utilizada, nem registros de 
participação direta da sociedade na elabo-
ração respectivo plano. Entretanto, a inten-
cionalidade da gestão da participação social 
é identificada em uma das diretrizes de go-
verno (Prefeito e Povo Decidindo Juntos) e 
em uma das dimensões estratégicas (Pro-
moção da Cidadania e a Inclusão Social), 
sendo traduzida em um dos 29 Programas 
contidos no Plano (Programa Mobilização 
Social). Em seu segundo mandato, o prefei-
to passou à Câmara uma nova mensagem 
ao encaminhar o PPA do quadriênio 2006-
2009, a qual menciona apenas que a parti-
cipação popular na gestão da cidade deve 
ser enfatizada através da utilização de ins-
trumentos, entre os quais órgãos colegiados 
de política urbana, debates, audiências e 
consultas públicas. Na estrutura do plano 
houve um detalhamento superficial da me-
todologia utilizada, informando que o PPA 
foi baseado no Plano Diretor de Desenvol-
vimento Urbano e Ambiental de Macapá; 
no Plano Estratégico da equipe gestora de 
2005 e nas informações advindas da II Con-
ferência da Cidade realizada em Macapá. 
Entretanto, a intencionalidade da gestão da 
participação social é identificada semanti-
camente em um dos eixos estratégicos (De-
senvolvimento Humano e da Cidadania) e 
novamente traduzida em um dos 36 Pro-
gramas apresentados no respectivo Plano 
(Programa Mobilização Social). 

O próximo prefeito a assumir a gestão 
municipal, Antônio Roberto Rodrigues Góes 
da Silva (PDT), enviou à Câmara Municipal, 
em 2009, mensagem de encaminhamento 
do PPA para o quadriênio 2010-2013, in-
formando que o referido Plano levava em 
conta propostas e sugestões colhidas em 
um processo de participação popular atra-
vés da realização de Audiências Públicas e 

Fóruns Distritais, assumindo que os mem-
bros da sociedade civil possuíam condições 
de subsidiar os órgãos da prefeitura nos 
processos de identificação de demandas e 
seleção de políticas públicas. No arcabouço 
do Plano enviado aos vereadores houve o 
detalhamento da metodologia e da execu-
ção de quatro Audiências Públicas e de oito 
Fóruns Distritais, relatando a participação 
de 464 pessoas e 80 instituições nas audi-
ências, e de 181 pessoas de 68 entida-
des/comunidades nos fóruns. A abordagem 
dada aos canais abertos de diálogo com a 
sociedade foi de caráter eminentemente 
consultivo, sem haver, na estrutura do pla-
no, a criação de instrumentos participativos 
de gestão e de controle social para sua im-
plementação. A intencionalidade da gestão 
da participação social é identificada no eixo 
estratégico Gestão Democrática, Inclusão 
Social e Cidadania e traduzida em três dos 
50 Programas apresentados no respectivo 
Plano (1- Programa Mobilização Social; 2- 
Programa Comunidade Forte e 3- Programa 
Espaço da Cidadania). 

O último prefeito, na linha sucessória, a 
assumir a administração municipal, foi Clé-
cio Luís Vilhena Vieira, eleito pelo PSol. Em 
sua mensagem de encaminhamento do Pla-
no Plurianual do quadriênio 2014-2017 para 
a Câmara, o referido prefeito destacou a 
participação social como elemento central 
do processo de elaboração do plano, reali-
zada através de uma metodologia denomi-
nada “Congresso do Povo”, com o envolvi-
mento de 700 representantes eleitos em 
Assembleias Populares que mobilizaram 
direta e indiretamente mais de 10 mil pes-
soas de várias idades e classes sociais dos 
diversos distritos, bairros e localidades do 
município. No corpo do Plano enviado aos 
vereadores houve apresentação da meto-
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dologia, com o detalhamento da execução 
das Assembleias Populares consultivas e da 
Plenária Final deliberativa. Foi relatada a 
participação direta de 6.996 pessoas eleitas 
nas 18 Assembleias Populares, as quais in-
dicaram demandas locais e elegeram 700 
representantes (denominados Delegados) 
para participarem dos Grupos de Trabalho e 
Plenária Final do Congresso do Povo com o 
objetivo de discutirem e deliberarem sobre 
as demandas que deveriam ser considera-
das prioritárias no PPA.  

Salienta-se que, no corpo do respectivo 
Plano Plurianual, a gestão da participação 
social foi identificada na primeira diretriz de 
ação governamental (O Povo no Comando), 
incorporada ao Eixo de Desenvolvimento 
Desconcentrado e traduzida em seis dos 58 
Programas apresentados no respectivo Pla-
no (1- Programa Mobilização Social; 2- Pro-
grama Olho Vivo no Dinheiro Público; 3- 
Programa Macapá Gestão e Cidadania; 4- 
Programa Ouvidoria-Canal aberto e partici-
pação da População; 5- Programa Povo no 
Comando e 6- Inclusão, Cultura e Cidadania 
- Viver Cultura). 

Com amparo nessa retrospectiva, consta-
ta-se que a gestão institucionalizada da par-
ticipação social no desenvolvimento das 
políticas públicas em Macapá tem sua in-
tencionalidade traduzida no planejamento 
das ações governamentais desde 2002, com 
a criação do Programa Mobilização Social, e 
obteve contornos diferenciados a cada ciclo 
de gestão. Um fato que chama a atenção 
diz respeito ao significativo aumento do 
número de Programas Governamentais vin-
culados à gestão institucionalizada da parti-
cipação social e o expressivo aumento do 
volume de recursos orçamentários disponi-
bilizados para esses programas a partir de 
2014. 

Dentro de uma perspectiva comparativa 
entre os ciclos de planejamento, observou-
se uma significativa atenção dada para a 
participação social no último PPA, indicando 
coerência e alinhamento entre discurso de-
clarado na mensagem do prefeito e aloca-
ção de valores orçamentários para execu-
ção de suas ações no início de seu mandato. 
Esse alinhamento é expresso no total de 
recursos destinados à gestão institucionali-
zada da participação e no quantitativo de 
recursos destinados ao Programa Povo no 
Comando. No primeiro caso, o preceito par-
ticipativo como marca de governo foi refle-
tido por um montante de recursos alocados 
equivalente a 6,4 vezes o valor de todos os 
PPAs anteriores somados. No segundo caso, 
a diretriz de governo denominada “Povo no 
Comando” foi refletida em um programa, 
de mesmo nome, cujos recursos equivale-
ram a 2,9 vezes o montante total alocado 
para o conjunto dos programas vinculados à 
gestão da participação no PPA anterior. Va-
le destacar que nessa análise levou-se em 
consideração apenas a intencionalidade 
declarada no início dos mandatos dos Pre-
feitos de Macapá, utilizando como critério 
os recursos alocados no Plano Plurianual 
em sua primeira versão. A análise da con-
cretização dessas intencionalidades, refleti-
das na destinação e execução dos respecti-
vos recursos, foge ao escopo deste estudo, 
sendo este assunto considerado importante 
pauta a ser incorporada em agenda de pes-
quisas futuras, à medida que ajustes orça-
mentários e financeiros são frequentemen-
te realizados, alterando os montantes das 
dotações e valores empenhados, liquidados 
e pagos.   

Após a elaboração do PPA em 2013, en-
quanto um vetor de participação institucio-
nal se configurava através da pressão de 
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delegados na direção dos órgãos da prefei-
tura, outro vetor de mesma natureza, gra-
dativamente, se fez presente na direção 
inversa, através da implementação das “Ca-
ravanas do Povo no Comando” (mutirões 
operacionais da prefeitura, integrados pela 
Secretaria Municipal para Assuntos Extra-
ordinários-SEMAE, com o propósito de rea-
lizar ações e serviços em conformidade com 
as secretarias que estavam à frente das 
demandas mais requisitadas pela população 
que morava em áreas de risco ou periféri-
cas).  

Percebendo as dificuldades operacionais 
para gerir diretamente as demandas prove-
nientes de todos os delegados eleitos no 1º 
Congresso do Povo em 2013, a prefeitura 
reconfigurou o desenho institucional do 
processo participativo na intenção de pro-
porcionar aos respectivos delegados a pos-
sibilidade de autogestão e o estabelecimen-
to de uma instância de interlocução com 
um número mais reduzido de delegados. 
Nesse contexto, a concepção do 2º Con-
gresso do Povo se ancorou na apresentação 
do balanço das ações realizadas e na trans-
formação do Congresso do Povo em um 
instrumento público de gestão e participa-
ção popular composto por um conselho na 
qualidade de órgão de direção. O Congres-
so, realizado em maio de 2014, se desen-
volveu com a participação de 533 pessoas 
em uma ambiência que envolveu a preocu-
pação, por parte dos gestores, em apresen-
tar as metas que foram cumpridas e, por 
parte dos delegados presentes, um conjun-
to de manifestações que aglutinou demons-
trações de reconhecimento dos avanços 
obtidos, insatisfações frente à dificuldade 
de acesso às secretarias municipais e falta 
de recursos para custear as despesas dos 
delegados nas atividades de fiscalização, 

além das expectativas frente à configuração 
gerada com a instituição do novo Conselho. 

De acordo com o seu Regimento Interno, 
o Conselho Popular do Congresso do Povo-
CONPOP foi composto por 41 membros, 
eleitos entre os delegados presentes no 
Congresso, e por 37 membros a serem indi-
cados pela prefeitura. A coordenação foi 
definida como bipartite, com seis pessoas, 
sendo três delegados e três representantes 
da prefeitura, sob a coordenação geral da 
SEMAE, com competência de deliberar so-
bre os planos de investimento e de ação das 
atividades da prefeitura; de analisar, delibe-
rar e coordenar os debates populares sobre 
o PPA e de analisar, opinar e coordenar os 
debates populares sobre a política tributá-
ria do município. Com essa reestruturação 
do desenho institucional, o Congresso do 
Povo assumiu nova configuração, visando 
direcionar a centralidade da gestão delibe-
rativa para o CONPOP. 

Os efeitos da crise fiscal que despontam 
em 2014 geraram impactos na gestão mu-
nicipal, dificultando a execução de diversos 
projetos e a conclusão de obras e serviços 
programados. Embora o prefeito tivesse 
anunciado à Câmara, em sua mensagem de 
abertura do ano legislativo de 2014, que 
pretendia superar os desafios encontrados 
no primeiro ano de mandato e vivenciar um 
cenário de melhoria de investimentos, o 
que ocorreu, na prática, foi a implementa-
ção de medidas de mitigação frente à redu-
ção dos repasses constitucionais do Fundo 
de Participação dos Municípios. Essa situa-
ção foi exposta em sua mensagem na aber-
tura do ano legislativo de 2015, anunciando 
que as novas medidas para enfrentar a crise 
seriam fundamentadas em uma política de 
austeridade fiscal e implantação de um pla-
no de obras vinculadas à obtenção de trans-
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ferências voluntárias federais. Nesse perío-
do, as Caravanas do “Povo no Comando” 
vinham cada vez mais assumindo um papel 
relevante como instrumento utilizado pela 
prefeitura para a realização de pequenos 
serviços generalizados em várias localidades 
do município, com custo acessível e grau 
significativo de diálogo e negociação com os 
moradores e lideranças locais. 

Percebendo a redução dos níveis de par-
ticipação, o aumento da pressão social so-
bre a estrutura da prefeitura e os resultados 
obtidos pelas Caravanas do “Povo no Co-
mando”, a prefeitura voltou seus esforços 
para reconfigurar novamente o desenho 
institucional do processo participativo, na 
intenção de enfrentar os efeitos da crise 
fiscal sem perder a sua capacidade de pres-
tar serviços públicos com o uso de canais de 
diálogo com a sociedade. Desta forma, a 
partir do ano de 2015, a concepção que ca-
racterizava a marca central do governo (O 
Povo no Comando) foi redefinida, havendo 
uma alteração perceptível no vetor de rela-
ção que era desejado no início da gestão. 
Embora o preceito da participação ainda 
marcasse a lógica da relação entre prefeitu-
ra e sociedade, a direção e natureza desse 
fluxo sofreu inversão à medida que a prefei-
tura assumiu explicitamente a responsabili-
dade de definir as ações que seriam priori-
tárias frente à incapacidade de atender a 
todas as demandas. Essa transformação foi 
marcada pela implementação, em junho de 
2015, de uma estratégia de gestão voltada 
para colocar a prefeitura mais próxima da 
população através da realização difusa de 
serviços em menor escala de recuperação e 
revitalização de espaços públicos, denomi-
nada “Prefeitura na sua Rua”, cuja coorde-
nação dos trabalhos relativos à sua opera-
cionalização foi assumida pela Secretaria 

Especial de Coordenação das Subprefeitu-
ras-SECSUB. Consequentemente, a lógica 
fundante da principal diretriz participativa 
de governo, a partir desse momento se 
pragmatizou assumidamente no atendi-
mento também de demandas difusas para 
além das prioridades advindas dos fóruns 
deliberativos anteriormente instituídos.  

Nesse contexto, sob a coordenação ex-
clusiva da Prefeitura Municipal, a concep-
ção e realização do 3º Congresso do Povo, 
em novembro de 2015 com o credencia-
mento de 217 pessoas, se direcionou prin-
cipalmente para a apresentação das presta-
ções de contas das ações realizadas e rees-
truturação do CONPOP, através da recon-
dução dos conselheiros que estavam “ati-
vos” e substituição dos conselheiros que 
não estavam mais atuando. Com esse reor-
denamento, o desenho institucional da par-
ticipação assumiu nova configuração, mar-
cada pela mudança da lógica de relaciona-
mento da prefeitura com a sociedade e por 
um dilema estrutural provocado pela coor-
denação e desenvolvimento das atividades 
do Congresso do Povo pela Prefeitura Mu-
nicipal fora dos dispositivos estabelecidos 
pelo seu Regimento Interno. 

No que se refere à participação, além dos 
aspectos quantificáveis advindos dos do-
cumentos que detalham a realização das 
atividades de elaboração participativa do 
Plano Plurianual do Município de Macapá 
em 2013, vários relatos possibilitaram ates-
tar a objetivação da abertura de espaços 
públicos deliberativos para a definição de 
prioridades na agenda de planejamento 
municipal durante o primeiro ano de man-
dato do prefeito. Nesse aspecto, as princi-
pais convergências observadas estão rela-
cionadas ao empoderamentos e aos avan-
ços percebidos. Nesse sentido, a capacidade 
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de deliberação dos delegados eleitos nas 
Assembleias Populares, nos Grupos de Tra-
balho e na Plenária Final do Congresso do 
Povo, em 2013, se apresentam como variá-
veis convergentes de destaque ao lado de 
outros empoderamentos como: 1) a capaci-
dade adquirida dos delegados de usar os 
espaços abertos naquele ano para propor 
soluções à cidade; 2) o exercício do poder 
dos moradores e lideranças locais para além 
dos presidentes de associações; e 3) a auto-
imagem assumida por alguns delegados de 
“vereador do povo”. Outros dois traços que 
também assumem caráter de variáveis de-
notadoras de mudança referem-se aos pro-
cessos de implantação de um novo modelo 
diferenciado de elaboração do PPA e de 
aprendizado adquirido tanto por membros 
da sociedade quanto por integrantes da 
própria prefeitura. 

Em todo o período analisado, a prefeitu-
ra municipal assumiu papel de protagonis-
mo no processo de articulação e criação de 
ambientes compartilhados de deliberação, 
no entanto, houve, no primeiro ano de 
mandato, um elevado esforço de mobiliza-
ção de capital social9 com o propósito de 

                                                 
9
 Resgatando-se, no escopo deste estudo, os preceitos 

conceituais de Bourdieu (2010, p. 67), o capital social é 
entendido como “o conjunto de recursos atuais ou po-
tenciais que estão ligados à posse de uma rede durável 
de relações mais ou menos institucionalizadas de inter-
conhecimento ou de inter-reconhecimento”, estando o 
seu volume relacionado à extensão da rede de relações e 
ao volume dos capitais dos integrantes que compõem a 
respectiva rede. O capital social também pode ser abor-
dado sob a perspectiva do fluxo, da distribuição, da 
fragmentação e da polarização, cuja conjugação com a 
participação social é entendida como elemento impor-
tante para o fortalecimento da democracia (FERRAREZI, 
2003). No que se refere à dinâmica de mobilização do 
capital social, Abu-al-Haj (1999, p.109-111) aponta três 
processos políticos críticos vinculados à sua instituciona-
lização. São eles: 1) Mobilização de recursos de poder 
(afinidade pessoal, adesão ideológica e participação dos 

promover mudanças. Sob esse aspecto, o 
conjunto de recursos da organização coleti-
va mobilizado foi formado pelos grupos de 
gestores e técnicos da prefeitura, por cola-
boradores externos que já haviam vivencia-
do experiências similares em outros esta-
dos, e por grupos de moradores e lideran-
ças locais. Os principais blocos de poder 
formados nesse período foram representa-
dos pelos integrantes do núcleo gestor do 
governo, delegados do Congresso do Povo e 
integrantes das primeiras Comissões Popu-
lares de Fiscalização. No primeiro ano de 
mandato, a institucionalização da autono-
mia adquirida ancorou-se na estrutura ad-
ministrativa da prefeitura através da Secre-
taria Municipal de Planejamento-SEMPLA e 
SEMAE, sendo ampliada na esfera social 
através do Congresso do Povo em suas as-
sembléias populares, grupos de trabalho, 
plenária final e, posteriormente, através das 
comissões populares de fiscalização . 

O Congresso do Povo surgiu como marca 
e expressão representativa da proposta de 
gestão participativa implantada pelo gover-
no municipal que assumiu a prefeitura de 
Macapá em 2013. Enquanto no primeiro 
ano de mandato o Congresso do Povo as-
sumiu o papel de metodologia participativa 
para a elaboração do PPA (formando o cor-
po de 700 representantes sociais que atua-
riam como delegados na priorização de 
demandas e fiscalização das ações da pre-
feitura), no segundo ano, o Congresso do 
Povo foi transformado em instituição parti-
cipativa gerida regimentalmente por um 
conselho. No final do terceiro ano de man-
dato, os delegados do Congresso do Povo 

                                                                               
membros do grupo no direcionamento da ação coletiva); 
2) Formação de blocos de poder (reunindo grupos sociais 
diversos); e 3) institucionalização do consenso político 
em ações e procedimentos administrativos. 
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foram mobilizados para se reunirem com o 
propósito de participar mais uma vez da 
prestação de contas anual do governo e 
recompor o conselho gestor com novos 
membros. Já, no último ano do mandato, 
não houve mobilização dos delegados e 
conselheiros do Congresso do Povo para a 
realização das assembleias populares e ple-
nária municipal para prestação de contas e 
deliberações. 

O Congresso do Povo, como metodologia 
de elaboração do PPA, denotou ter sido um 
efetivo mecanismo de inserção social nas 
camadas deliberativas do estabelecimento 
das agendas de planejamento municipal. 
Mesmo não sendo estendido para as outras 
peças de planejamento orçamentário (Lei 
de Diretrizes Orçamentárias-LDO e Lei de 
Orçamento Anual-LOA), a abordagem parti-
cipativa pareceu ter gerado efeitos positi-
vos nas esferas do aprendizado e do empo-
deramento. Entretanto, a institucionalidade 
do Congresso do povo como instância deli-
berativa e fiscalizadora, por mais que tenha 
possibilitado a criação de um canal voltado 
a promover as interlocuções entre a estru-
tura administrativa da prefeitura e repre-
sentantes das diversas localidades do muni-
cípio, não conseguiu ser operacionalizada 
em sua plenitude. Limites e dificuldades 
relacionados à infraestrutura e logística, 
associados à elevada dependência institu-
cional do governo municipal como indutor 
da mobilização da sociedade, despontaram 
como fatores críticos desse processo de 
enfraquecimento. Outras variáveis que se 
mostraram convergentes dizem respeito: 1) 
aos limites da capacidade dos delegados e 
conselheiros em cumprir a agenda partici-
pativa; 2) às disputas de poder internas en-
tre os próprios delegados/conselheiros; e 3) 
às dificuldades de acesso dos delegados e 

conselheiros aos órgãos da prefeitura, ge-
rando conflitos relacionados à resistência 
de alguns integrantes da prefeitura em ade-
rirem ao novo modelo de gestão. 

O processo de enfraquecimento do Con-
gresso do Povo se apresenta como um dos 
sinais mais expressivos de diminuição da 
consistência da mobilização do capital social 
promovido pelo governo municipal na dire-
ção de instituir a proposta original de ges-
tão participativa, à medida que a institucio-
nalidade de uma autonomia inserida não foi 
consolidada, tornando-se ausente no último 
ano de governo, quando por falta de indu-
ção da prefeitura não foram realizadas as 
assembleias populares e plenária municipal 
do Congresso do Povo, em 2016. 

 
4 CONSIDERAÇÃO FINAL 

 
Por mais que não seja intenção do pre-

sente estudo avançar no domínio da prag-
mática, frente aos resultados gerados, jul-
ga-se propício tecer uma proposição fun-
damentada no pressuposto da mudança 
direcionada ao desenvolvimento e ao aper-
feiçoamento da experiência vivenciada em 
Macapá. Dessa forma, partindo-se do dese-
nho de gestão adotado pela Prefeitura Mu-
nicipal de Macapá nos anos de 2013 a 2016, 
e das percepções sobre seu processo de 
implantação, depreende-se a necessidade 
de redução da centralidade do governo na 
gestão das Instituições Participativas e da 
efetiva ampliação do processo participativo 
para além das etapas iniciais de elaboração 
do PPA, LDO e LOA, visando superar as difi-
culdades encontradas no acompanhamento 
das ações de fiscalização e controle, e tam-
bém no acesso dos representantes da soci-
edade aos vários setores da prefeitura. 

Sob a perspectiva da produção do co-
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nhecimento e da sua difusão, algumas al-
ternativas de desdobramentos deste estudo 
se apresentam como opções de continuida-
de do caminho que se acaba de percorrer. 
Na Dimensão da Institucionalidade, a cria-
ção de um grupo de trabalho que busque 
monitorar os processos e dinâmicas de ges-
tão pública no estado do Amapá, e em seus 
municípios, surge como alternativa de pla-
taforma local indutora de produção e difu-
são de conhecimentos sobre o tema incor-
porando as seguintes linhas de monitora-
mento entendidas como fundantes para a 
percepção das transformações locais: 1) 
Elites Políticas e Processos Eleitorais; 2) 
Gestão da Participação e Movimentos Soci-
ais e 3) Gestão Pública e Desenvolvimento 
Local. 

Na Dimensão da Agenda de Pesquisa lo-
cal sugerem-se alguns pontos de pauta con-
siderados relevantes, dentre os quais  po-
dem ser destacados os estudos voltados 
para: 1) elucidar as estruturas de poder lo-
cal, envolvendo análise sobre as estratégias 
de obtenção e manutenção de poder das 
elites políticas; 2) perceber as configurações 
dos blocos ideológico-partidários locais, 
analisando as relações e posicionamentos 
dos partidos e lideranças no campo político-
eleitoral; 3) verificar as relações de perten-
cimento e identidade dos integrantes da 
sociedade macapaense com a cultura políti-
ca local; 4) identificar os traços e caracterís-
ticas das estratégias de desenvolvimento 
local declaradas e implementadas pelas 
administrações municipais, visando perce-
ber continuidades e rupturas; 5) analisar as 
características das estruturas e dinâmicas 
das Instituições Participativas e suas efeti-
vidades na implantação de políticas públicas 
locais em suas diversas fases de desenvol-
vimento; 6) perceber as relações entre em-

poderamento e estratégias participativas de 
desenvolvimento de políticas públicas; 7) 
analisar os efeitos das tensões entre atores 
nas arenas de conflito de interesses que se 
configuram no campo político local;  e 8) 
descortinar configurações e processos de 
mobilização de capital social no desenvol-
vimento das políticas públicas locais. 

Ao finalizar esta trajetória ressalta-se que 
há sempre novos desafios a enfrentar, os 
quais impulsionam o ato de caminhar em 
direção ao conhecimento, fazendo com que 
se perceba o quanto é necessário dar um 
passo a mais. E nesse passo a mais acolhe-
se o claro sentimento de que percursos 
subsequentes de produção de saberes so-
bre os processos de participação social no 
desenvolvimento das políticas locais neces-
sitam ser trilhados e novos horizontes ex-
plorados e expandidos. 
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